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RESUMO

Este estudo exploratório, de corte transversal, verificou se as mulheres têm recebido aconselhamento pré e
pós-teste anti-HIV no pré-natal. A amostra constou de 161 puérperas soronegativas entrevistadas em duas ma-
ternidades do município de São Paulo, em 2003. Verificou-se que, na gravidez, foi reduzido o oferecimento de
aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV; houve significância estatística quando se consideraram as afirmações
das puérperas sobre a finalidade do teste anti-HIV e a média de consultas de pré-natal. Concluiu-se pela necessi-
dade de maior envolvimento do profissional da área da saúde na oferta de aconselhamento pré e pós-teste anti-
HIV às gestantes no pré-natal.

Descritores: Saúde da mulher. Sorodiagnóstico da AIDS. Percepção. HIV. Transmissão vertical de doença. Acon-
selhamento.

RESUMEN

Este es un estudio exploratorio, de corte transversal, en el que se verificó si las mujeres han recibido
información pre y pos examen anti-VIH durante la gestación. La muestra estuvo compuesta por 161 puérpe-
ras negativas para VIH, entrevistadas en dos maternidades del municipio de São Paulo, en 2003. Fue posible
constatar que durante la gestación se redujeron las orientaciones pre y posexamen anti-VIH; los resultados
son estadísticamente significativos en relación con la finalidad del examen anti-VIH y al promedio de con-
sultas prenatales. Se concluye que hay necesidad de que los profesionales del área de la salud estén más
comprometidos a brindar información pre y pos examen anti-VIH a las gestantes durante el período prenatal.

Descriptores: Salud de la mujer. Serodiagnóstico del SIDA. Percepción. VIH. Transmisión vertical de enfermedad.
Aconsejar.

Título: Examen anti-VIH y educación prenatal: percepción de las puérperas.

ABSTRACT

This transversal and exploratory study aimed at verifying if pregnant women were receiving antenatal
counseling before and after HIV screening. The sample consisted of 161 postpartum HIV-negative women admitted
to two maternity hospitals in the city of São Paulo. Interviews were carried out in 2003. Data showed that the number
of postpartum women who received pre and post HIV screening counseling during pregnancy was low. The answers
of women on the aim of HIV testing were statistically correlated to the average number of prenatal appointments.
In conclusion, this study identified the need of a higher involvement of health staff workers in pre- and post-HIV
screening counseling of pregnant women during prenatal care.

Descriptors: Women’s health. AIDS Serodiagnosis. Perception. HIV. Disease transmission, vertical. Counseling.
Title: HIV screening and counseling in antenatal care: perception of postpartum women.
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente, no Brasil, a transmissão verti-
cal do HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana)
responde por 83,6% dos casos notificados de AIDS
(Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) em me-
nores de 13 anos e a aproximadamente 2,5% do to-
tal de casos da síndrome notificados até 2004(1).

Estudos têm mostrado que cerca de 65% de
ocorrência de transmissão vertical do HIV ocor-
re durante o trabalho de parto e o parto, e que os
35% restantes ocorrem principalmente durante as
últimas semanas de gestação. Situa-se na faixa
de 7% a 22%, o risco de transmissão do vírus pelo
aleitamento materno(2).

A par dessa situação, constata-se progres-
siva redução da porcentagem de transmissão ver-
tical com o emprego do esquema terapêutico uti-
lizado no ACTG 076 (AIDS Clinical Trials Group),
resultado do trabalho conjunto entre EUA e Fran-
ça – Pediatric AIDS Clinical Trials Protocol 076
Study Group – que mostrou que a transmissão
vertical se reduziu para 8,3% no grupo de gestan-
tes soropositivas que ingeriu AZT (Zidovudi-
na) desde a 14ª semana de gravidez, até o parto,
associada à substituição do aleitamento materno
e ao emprego do AZT, também, para o recém-
nascido(3).

No Brasil, o Ministério da Saúde, desde 1997,
recomenda o emprego deste protocolo como pro-
filaxia da transmissão vertical a toda gestante
soropositiva para o HIV. Recomenda, também, que
o teste anti-HIV, voluntário e confidencial, deve
ser oferecido com aconselhamento pré e pós-
teste, independente da situação de risco da ges-
tante para a infecção pelo vírus da AIDS(4,5).

O aconselhamento é entendido como um
processo de escuta ativa individualizado
e centrado no cliente. Pressupõe a capaci-
dade de estabelecer uma relação de con-
fiança entre os interlocutores, visando o
resgate dos recursos internos do cliente
para que ele mesmo tenha possibilidade
de reconhecer-se como sujeito de sua pró-
pria saúde e transformação(4:10).

O aconselhamento deve, ainda, ser realiza-
do por todos os profissionais da área da saúde
durante “o processo de atendimento dos usuá-
rios”(4:11).

Ainda que a atual tendência à diminuição
da transmissão vertical do HIV resulte do diagnós-
tico precoce e do tratamento das gestantes in-
fectadas, bem como da distribuição gratuita do
anti-retroviral, deve-se considerar a relevância do
aconselhamento pré e pós-teste neste processo de
contenção da epidemia. Fato que, até o momento,
não se caracterizou como prioritário na atenção à
gestante, uma vez que é reduzido o número de pu-
blicações sobre o tema encontradas na literatura
científica, em especial no país(6-9).

Diante deste fato, esta pesquisa foi realiza-
da buscando-se respostas às seguintes questões:
“os serviços de atenção pré-natal têm oferecido
aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV às ges-
tantes?”, “quais as informações que as puérperas
possuem sobre o teste anti-HIV?”, “como as puér-
peras percebem o teste anti-HIV realizado de for-
ma universal nos serviços de atenção à mulher
no ciclo gravídico-puerperal?” e “há diferenças na
oferta de informações e de testagem anti-HIV com
aconselhamento entre mulheres atendidas em uni-
dades de saúde integrantes e não integrantes do
sistema regionalizado de atenção no ciclo gravídico-
puerperal?”(10).

Para responder a tais questões, este estudo
teve como objetivo geral: verificar se as gestan-
tes têm recebido aconselhamento pré e pós-teste
anti-HIV durante o pré-natal.

Os objetivos específicos foram: 1) identifi-
car as informações sobre o teste anti-HIV, rece-
bidas no pré-natal, por puérperas atendidas em
duas maternidades do município de São Paulo;
2) verificar a compreensão da puérpera sobre a
testagem anti-HIV realizada no pré-natal; 3) com-
parar os resultados relacionados à testagem anti-
HIV e ao aconselhamento, obtidos junto à puér-
pera atendida em duas maternidades que seguem
ou não a regionalização da assistência preconiza-
da pelo SUS (Sistema Único de Saúde).

2 MÉTODO E CASUÍSTICA

Trata-se de um estudo descritivo, explorató-
rio, de corte transversal sobre a testagem anti-
HIV realizada no pré-natal.

Os dados foram coletados com puérperas
internadas em duas maternidades do município de
São Paulo. Ambas as maternidades são apresen-
tadas a seguir.
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O Amparo Maternal (AM) é uma institui-
ção filantrópica, localizada na região Sudoeste
do município de São Paulo, na área de abrangência
da DIR 1 (Diretório Regional de Saúde – capital) do
SUS. Sua clientela é proveniente de várias regiões
da cidade de São Paulo, com predominância da
Zona Sul, e de municípios da Grande São Paulo.
Atende às parturientes que procuram o serviço por
demanda espontânea ou que são encaminhadas
por outras instituições.

O Hospital Universitário (HU) da Universi-
dade de São Paulo (USP) está situado na região
Oeste do município de São Paulo, com clientela
constituída por docentes, funcionários e alunos
de uma universidade pública, e por moradores da
região do Butantã. Integra a DIR 1 – capital – do
SUS. Sua maternidade é referência para Uni-
dades Básicas de Saúde municipais e estaduais
e para um Centro de Saúde Escola, localizados
em bairros de sua área de abrangência.

Vale acrescentar que a escolha de ambas as
maternidades teve como foco as diferenças ve-
rificadas entre elas no que respeita ao processo
de referência e de contra-referência adotado pa-
ra a assistência da clientela. Ao desenhar o estu-
do, acreditava-se que os diferentes perfis das duas
maternidades proporcionariam o conhecimento do
acolhimento referente à testagem anti-HIV ofe-
recido à clientela em uma área de abrangência
delimitada e, também, em pontos distintos de vá-
rias regiões do município e da Grande São Paulo.

O tamanho da amostra, calculado pelo
estaticista(11), teve como referência o total de 813
partos ocorridos no Amparo Maternal em agos-
to de 2002, uma vez que o Hospital Universitário
apresentou, no mesmo período, 209 partos. As-
sumindo um erro de 5% e dois como desvio pa-
drão, estabeleceu-se n = 161, ou seja, a amostra foi
composta por 80 puérperas atendidas no Hospi-
tal Universitário da USP e por 81 puérperas aten-
didas no Amparo Maternal.

Como critérios para inclusão determinou-
se: que a amostra seria de puérperas internadas
após 12 horas de pós-parto, independente do tipo
de parto; que não apresentassem sorologia posi-
tiva para o HIV; que tivessem freqüentado consul-
tas de pré-natal e se submetido ao teste anti-HIV
na última gravidez; que tivessem 18 anos de ida-
de ou mais; e que concordassem em participar do
estudo.

A coleta de dados foi realizada diariamen-
te, em ambas as maternidades, e constou de iden-
tificação das potenciais entrevistadas, por consul-
ta ao livro de registro de internação da unidade de
puerpério, segundo a data do parto. Desde que se
verificasse que a mulher atendia aos critérios de
inclusão, a mesma era contatada na enfermaria,
ocasião em que se verificava se havia realizado
pré-natal e teste anti-HIV. Em caso afirmativo, o
estudo era apresentado, oportunidade em que era
solicitada sua participação. Com a concordância,
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido era
oferecido à mulher, que o assinava e recebia uma
das cópias. Em seguida realizava-se a entrevista,
em local privativo, determinado pela chefia de
enfermagem da unidade.

Para a entrevista foi utilizado um formulário
contendo 22 questões fechadas e abertas, cuja
elaboração teve por base os resultados de pesqui-
sas de uma das autoras(12,13), sua experiência de
trabalho e derivou, ainda, da literatura disponível
sobre o tema. No referido formulário constavam
questões sobre dados sócio-demográficos das en-
trevistadas e sobre práticas de saúde, tais como:
realização de pré-natal, com enfoque no período de
seu início, no número de consultas, e na localização
da unidade de consulta. Buscaram-se, também,
dados sobre o teste anti-HIV: momento de realiza-
ção, interesse e tentativas anteriores em se sub-
meter ao mesmo, motivação, dificuldades enfren-
tadas, informações sobre sua finalidade, fontes de
informação sobre o teste, possibilidade de volun-
tariedade, informações/orientações recebidas no
pré e no pós-teste realizado no pré-natal, conhe-
cimento do resultado da testagem, como e onde
tomou conhecimento do resultado, sentimentos
diante da espera pelo resultado e após tomar co-
nhecimento do mesmo.

O estudo teve as seguintes variáveis:
a) variável dependente: realização da tes-

tagem durante o último pré-natal;
b) variáveis independentes: dados sócio-

demográficos, aderência às consultas
de pré-natal, compreensão sobre o tes-
te anti-HIV e aconselhamento pré e pós-
teste.

Foi realizado estudo piloto, cujas dez entre-
vistadas foram incluídas na amostra, pois não
houve necessidade de modificação do instrumen-
to de coleta para alcance dos objetivos do estudo.
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Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem da
Universidade de São Paulo e pelo Comitê de Ética
em Pesquisa do Hospital Universitário da Univer-
sidade de São Paulo.

Para o tratamento dos dados, inicialmente,
foi realizada análise descritiva para caracterizar
as mulheres do estudo. Para as variáveis quanti-
tativas utilizaram-se médias e medianas para re-
sumir as informações, e erros-padrão, desvios-
padrão, e números mínimo e máximo para indi-
car a variabilidade dos dados.

Para a análise da associação entre duas va-
riáveis qualitativas aplicou-se o teste Qui-Qua-
drado de Pearson. O teste exato de Fisher foi
utilizado nas situações onde os valores espera-
dos foram inferiores a cinco. Para a análise das
variáveis quantitativas, primeiramente aplicou-
se o teste de Kolmogorov-Smirnov para verificar
a normalidade dos dados. O resultado do teste in-
dicou que todas as variáveis analisadas não apre-
sentaram distribuição normal. Dessa forma, apli-
cou-se o teste não paramétrico Mann-Whitney
quando se compararam duas médias e o teste não
paramétrico de Kruskal-Wallis quando se com-
pararam mais de duas médias.

Em todas as análises foi calculado o p-valor
associado à Hipótese Nula (Ho) adotada em cada
teste. Neste estudo toda correlação, associação
e diferença cujo p-valor foi inferior a 0,05 (p-valor
< 0,05) foi considerada estatisticamente signifi-
cante.

Vale acrescentar que os relatos das ques-
tões abertas buscavam a justificativa das puér-
peras para as afirmações feitas na porção fecha-

da das questões. Seus dados sofreram categoriza-
ção por similaridade de conteúdo e foram utiliza-
dos como subsídios para mostrar a opinião/com-
preensão das mulheres sobre o tema do estudo.

3 RESULTADOS

Foram entrevistadas 161 puérperas no perío-
do de maio a julho de 2003. Desse total, 66 (41%)
eram analfabetas ou não completaram o ensino
fundamental, 37 (23%) possuíam o ensino médio
incompleto e 42 (26,1%) o completaram. A idade
média das entrevistadas foi de 25,2 anos. Verifi-
cou-se que 87% viviam com companheiro; 50,3%
tinham renda familiar entre um e três salários
mínimos (SM = R$ 240,00), 28,6% recebiam de
três a seis SM; 84 mulheres (52,2%) eram do lar
e 55 (34,2%) possuíam ocupação remunerada.

Verificou-se que 139 puérperas (86,3%), den-
tre as entrevistadas tanto no Hospital Universi-
tário da Universidade de São Paulo (HU) quanto no
Amparo Maternal (AM), realizaram o pré-natal
em Unidades Básicas de Saúde, e 10 (6,2%) o fi-
zeram em clínica conveniada.

Por outro lado, apenas uma puérpera en-
trevistada no HU realizou as consultas em Uni-
dade Básica de Saúde localizada em bairro fora
da área de abrangência de atendimento deste hos-
pital, enquanto que 69 mulheres (85,2%), dentre
as entrevistadas no AM, residiam em bairros fo-
ra da área de abrangência definida pelo SUS pa-
ra a instituição, nove (11,1%) moravam em ou-
tro município, e apenas três (3,7%) foram atendi-
das em consultas de pré-natal em bairro da área
de abrangência dessa maternidade.

Tabela 1 - Distribuição da média, mediana, erro padrão, desvio padrão, números mínimos e máximos
para o número de consultas e idade gestacional ao início do pré-natal (em semanas), por
local. São Paulo, 2003.

Número de consultas

   Local         N      Média     Mediana                                           Mínimo     Máximo

AM
HU

AM
HU

81
80

161

81
80

161

7,0
7,0
 7,0

8,0
8,0
8,0

,2
,2
,2

,6
,6
,4

7,4
6,7
 7,0

10,2
10,5
10,4

2,0
2,0
2,0

5,1
5,1
5,1

3,0
1,0
1,0

2,0
2,0
2,0

12,0
12,0
12,0

24,0
26,0
26,0

Fonte:  Pesquisa direta: próprios autores. São Paulo, 2003.

Idade gestacional ao
inicio do pré-natal

Variáveis

Total

Total

  Erro        Desvio
padrão       padrão
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Na Tabela 1, observa-se que a média de
idade gestacional ao iniciar as consultas de pré-
natal foi de 10,4 semanas (primeiro trimestre). O
tempo mínimo de idade gestacional, no início
do pré-natal, foi de duas semanas para ambas as
maternidades, e o máximo de 26 semanas para mu-
lheres entrevistadas no HU e de 24 semanas pa-
ra as entrevistadas no AM. O número de consultas
variou entre uma (HU) e três (AM) a doze, para
ambas as maternidades, permanecendo sua mé-
dia em sete.

Não se verificou diferença estatisticamen-
te significante quando se comparou o número de
consultas de pré-natal e as maternidades campos
de estudo (teste Mann-Whitney).

Verificou-se, também, que 96,9% (156) das
mulheres entrevistadas referiram que haviam
realizado o teste anti-HIV na última gestação
e que 5 (3,1%), dentre as 80 entrevistadas no
HU, disseram não saber se haviam realizado o
teste.

Solicitadas a citar quem deveria se subme-
ter ao teste anti-HIV, 85 puérperas (52,8%) dis-
seram que todas as pessoas deveriam realizá-lo;
por outro lado, 37 (23%) apontaram homens e mu-
lheres com múltiplos parceiros, 18 (11,2%) cita-
ram homens que fazem sexo com outros homens.
Usuários de drogas injetáveis e indivíduos com

relacionamentos fora do casamento foram apon-
tados por quatro mulheres cada (2,5%).

Na tabela 2, a seguir, verifica-se que 77% da
amostra consideraram como finalidade da tes-
tagem anti-HIV, a verificação da presença de in-
fecção pelo vírus da AIDS, enquanto que 10,6%
referiram que a finalidade do teste reside na ve-
rificação de positividade para desencadear tra-
tamento, 3,1% viam a testagem como necessá-
ria para verificação de saúde e 1,9% para confir-
mação da existência de AIDS.

Do total, 44 entrevistadas (27,3%) relata-
ram outros motivos para a realização do teste,
dos quais se destacam: forma de autocuidado;
forma de controlar a doença; maneira de se pro-
teger; para esclarecer alguma dúvida, inclusive
em relação ao parceiro; e para não transmitir o
HIV a outras pessoas.

Os dados mostrados na Tabela 2 apresenta-
ram associação estatisticamente significante entre
a real finalidade da testagem e o local, pois 124 mu-
lheres (77%) citaram a possibilidade oferecida pe-
lo teste em verificar positividade para o vírus da
AIDS, enquanto que 23% não referiram a mesma
condição. Entre as maternidades campos de estu-
do, verificou-se que, enquanto 67,9% das entrevis-
tadas no AM deram esta justificativa como respos-
ta, 86,3%, dentre as atendidas no HU, o fizeram.

Tabela 2 - Finalidades do teste anti-HIV citadas pela amostra, por local. São Paulo, 2003.

Local
 AM                 HU

 Finalidade  Total             p-valor

Fonte:  Pesquisa direta: próprios autores. São Paulo, 2003.
Legenda: F: teste Exato de Fisher.
* estatisticamente significante.

Para verificar se tem HIV/AIDS
   Não 26 (32,1%) 11 (13,7%)   37 (23%) 0,006*
   Sim 55 (67,9%) 69 (86,3%) 124 (77%)
Para verificar se precisa de tratamento
   Não 71 (87,7%)     73 (91,3%) 144 (89,4%)        0,458
   Sim 10 (12,3%)       7 (8,7%)   17 (10,6%)
Para verificar se tem saúde
   Não 78 (92,3%)     78 (97,5%) 156 (96,9%)     > 0,999

F

   Sim   3 (3,7%)         2 (2,5%)     5 (3,1%)
Para confirmar se tem HIV/AIDS
   Não 80 (98,8%)     78 (97,5%) 158 (98,1%)        0,620

F

   Sim   1 (1,2%)         2 (2,5%)     3 (1,9%)
Outros motivos
   Não 52 (64,2%)     65 (81,3%) 117 (72,7%)        0,015*
   Sim 29 (35,8%)     15 (18,7%)   44 (27,3%)
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Houve, também, associação estatisticamen-
te significante para “outros motivos” apontados pe-
las mulheres e a finalidade da testagem e o local.
Enquanto 35,8% das entrevistadas no Amparo Ma-
ternal apresentaram algum motivo diferente dos
citados anteriormente, 18,7%, dentre as interna-
das no HU, o fizeram. No total, 27,3% das mulhe-
res apontaram diferentes justificativas para sub-
meter-se ao teste.

Ao serem questionadas se sabiam a finalida-
de da realização do teste anti-HIV durante a ges-
tação, 88,2% (142) das puérperas responderam
que o teste é realizado para a prevenção da trans-
missão do HIV/AIDS da mãe para o bebê. Con-
firmar a presença de HIV/AIDS foi a resposta
apresentada por 10,6% das mulheres, seguidas
pela valorização do tratamento da mulher, com
8,1%. Não se notou expressiva diferença entre
as respostas obtidas em cada uma das materni-
dades campos de estudo.

Por outro lado, quando se comparou a fina-
lidade do teste anti-HIV, realizado no pré-natal,
referida pelas puérperas, ao número de consul-
tas nesta fase do ciclo gravídico-puerperal, veri-
ficou-se diferença estatisticamente significante
entre a afirmação de que sua finalidade é identi-
ficar a AIDS e a média de consultas realizadas
pelas mulheres – 8,8 consultas de pré-natal. As
puérperas que não reconheceram esta finalida-
de para o teste realizaram a média de 6,98 con-
sultas.

Verificou-se que 24 puérperas (14,9%), den-
tre as 161, foram questionadas, no pré-natal rea-
lizado na última gravidez, sobre seu interesse em
submeter-se ao teste anti-HIV. Não houve dife-
rença expressiva entre os dados obtidos nas duas
maternidades.

Indagadas sobre o profissional que investi-
gou este interesse, onze puérperas (100%) entre-
vistadas no HU e onze (86,6%) no AM citaram o
médico prénatalista. Houve apenas duas mulhe-
res (13,4%), no Amparo Maternal, que citaram o
enfermeiro da unidade de saúde como responsá-
vel pelo questionamento a elas efetuado.

As puérperas foram perguntadas se, ao rea-
lizar o teste anti-HIV no pré-natal, foi-lhes expli-
cado o motivo de submeter-se ao mesmo e, em
caso afirmativo, quem expôs estes motivos. Vale
acrescentar que, neste estudo, qualquer infor-
mação/orientação sobre o teste, dada à cliente,

pelo profissional, foi considerada como aconse-
lhamento.

Na tabela 3, a seguir, verifica-se que 99 mu-
lheres (61,5%) informaram que não lhes foi expli-
cado o motivo da realização do teste anti-HIV du-
rante a gestação, enquanto que 55 (34,2%) foram
abordadas a respeito. Dentre as que receberam
aconselhamento, 46 (83,6%) citaram o médico do
pré-natal como realizador da tarefa, e sete (12,8%)
disseram ter recebido tal informação do enfer-
meiro da unidade de saúde. Verificou-se associa-
ção estatisticamente significante entre o aconse-
lhamento pré-teste e a maternidade onde foi rea-
lizada a entrevista das puérperas.

Quando se comparou a média de consultas
realizadas no pré-natal (teste Kruskal-Wallis) à
ocorrência de aconselhamento pré-teste, não se
verificou associação estatisticamente significan-
te, tampouco quando se fez a comparação com o
profissional que realizou o aconselhamento.

Vale acrescentar que 91,3% da amostra (147
puérperas) tomaram conhecimento do resultado
do teste anti-HIV realizado no pré-natal. A distri-
buição por maternidade correspondeu a 79 puér-
peras (97,5%) no AM e 68 (85%) no HU, dado que
se mostrou estatisticamente significante.

Dentre as quatorze puérperas que desconhe-
ciam o resultado do teste realizado no pré-natal,
nove (64,3%) justificaram o fato pela falta de co-
municação do profissional de saúde que as aten-
deu. Dentre estas, oito foram entrevistadas no
HU e uma no AM. Duas puérperas, no HU, disse-
ram que não tinham se submetido a consultas de
pré-natal após a realização do teste e uma des-
conhecia se o resultado havia ficado pronto. Uma
puérpera entrevistada no AM referiu que o resul-
tado se extraviara. Ocorreu de puérperas referi-
rem desconhecer o resultado do teste, fato justi-
ficado pela condição de não saberem ler, o que
impossibilitou tomar conhecimento do resulta-
do do próprio teste, registrado na carteira da ges-
tante. Vale relembrar que 100% da amostra pos-
suíam registro do resultado do teste anti-HIV na
sua carteira de gestante.

Questionaram-se as puérperas se foram ori-
entadas ou não sobre o resultado do teste realiza-
do (considerado como aconselhamento pós-teste).
Apenas 20 mulheres (13,6%) responderam afirma-
tivamente. Não houve diferença expressiva entre
as maternidades campos de estudo.
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Vale exemplificar as orientações recebi-
das pelas mulheres, nesta ocasião, conforme tre-
chos de seus relatos:

Ele [o profissional] explicou que estava
tudo normal, e que é bom fazer uma vez por
ano, inclusive de outras DST; é necessário
continuar se protegendo porque a AIDS
tá espalhada por qualquer canto; ele [o
profissional] explicou o que significava
não reagente, disse que eu estava bem; ele
[o profissional] explicou, mas eu não lem-
bro o que ele disse; ela [a profissional]
disse que é importante fazer e que quan-
do quisesse podia fazer outro; ela [a pro-
fissional] ficou falando um monte de coi-
sa, um tempão, só que eu não lembro; disse
que eu tinha que continuar me tratando
até... sempre; explicou que tem que usar
preservativo e que muitos maridos são
infiéis.

4 DISCUSSÃO

Vale informar que foi reduzido o número de
mulheres que se recusou a participar do estudo
e estas se restringiram às entrevistadas no AM,
porém este fato não se constituiu em dificuldade
para a continuidade da pesquisa, nem para a
complementação da amostra.

Os achados mostraram que o sistema
regionalizado de assistência ao ciclo gravídico-

puerperal, na região de abrangência da DIR
1 – área do Distrito de Saúde do Butantã, São Pau-
lo, SP – está sedimentado e atende o sistema de
referência e contra-referência desenhado pelo
SUS. Por sua vez, também se confirmou a con-
dição esperada para o AM, reiterando estudos
realizados nesta instituição, os quais indicaram
que a mesma não se detém em atender a clien-
tela segundo a regionalização preconizada pelo
SUS(14,15).

A grande maioria (139 – 86,3%) das puér-
peras deste estudo realizou as consultas de pré-
natal em Unidades Básicas de Saúde. Este dado
mostra concordância com outro estudo, realiza-
do com puérperas residentes no município de São
Paulo(12), no qual verificou-se que 79% da amos-
tra realizaram as consultas de pré-natal em Uni-
dade Básica de Saúde. No mesmo estudo, verifi-
cou-se que o número de consultas de pré-natal
variou de nenhuma (6%) a nove e mais (18%), e
que 65% da amostra iniciaram o pré-natal no pri-
meiro trimestre da gravidez, enquanto que 27% o
fizeram no segundo e 2% no terceiro trimestre
de gestação.

Para haver adequado acompanhamento pré-
natal e assistência à gestante e à puérpera, a mu-
lher deverá participar de, no mínimo, seis consul-
tas de pré-natal, com início até o quarto mês de
gravidez(16).

Tabela 3 - Aconselhamento pré-teste anti-HIV oferecido à amostra no pré-natal, por local. São Paulo,
2003.

                                       Local
                     AM                                     HU                                 TotalVariáveis

                      N                %                     N               %                      N         %

Fonte: Pesquisa direta: próprios autores. São Paulo, 2003.

Aconselhamento pré-teste
Não
Sim
Não se lembra

Quem  realizou
Médico do pré-natal
Enfermeiro da unidade de saúde
Psicólogo da unidade de saúde
Funcionário do laboratório
Não se aplica

Total

57
 24

0

20
 3
 1
 0

 57

   81

70,4
29,6

0

83,3
12,5
4,2
 0

70,4

 100

42
31
7

26
4
0
1

49

80

52,5
38,7
8,8

83,8
12,9

0
3,3

61,3

100

99
55
7

46
7
1
1

106

161

61,5
34,2
4,3

83,6
12,8
1,8
1,8

65,8

100
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Neste estudo, os dados mostraram que as
mulheres apresentaram média de consultas de
pré-natal (sete) acima do mínimo preconizado pe-
lo Ministério da Saúde. Ao se considerar o perío-
do de início de consultas (média de 10,4 semanas
de gestação), os dados mostraram que as respon-
dentes, em média, iniciaram o pré-natal ainda
no primeiro trimestre de gravidez, atendendo à re-
comendação do órgão gestor de saúde. Não ocor-
reram diferenças entre as mulheres atendidas pe-
lo sistema regionalizado (HU) e pelo não regiona-
lizado (AM).

Vale lembrar que, neste estudo, a realiza-
ção do teste anti-HIV durante a última gravidez
se constituiu em um dos critérios para inclusão
na amostra. A identificação de soropositividade
durante o pré-natal recebe apoio de estudo reali-
zado em Londres que, ao citar o Royal College of
Obstetricians, verificou que, dentre as mulheres
soropositivas para o HIV pesquisadas, 46% fo-
ram identificadas no pré-natal(6).

Outros achados deste estudo mostraram
que as puérperas atendidas no HU demonstra-
ram estar mais bem informadas sobre a finalidade
do teste anti-HIV em comparação às mulheres
entrevistadas no AM, uma vez que, com maior
representatividade apontaram a real finalidade
do teste. Notou-se, porém, que as entrevistadas
no Amparo Maternal apresentaram maior repre-
sentatividade ao associar o HIV à gravidez.

Por outro lado, em estudo realizado em duas
maternidades filantrópicas do município de São
Paulo, verificou-se que, ao serem questionadas so-
bre as vias de transmissão do HIV, 340 puérpe-
ras (88,5%) apontaram a possibilidade de trans-
missão do vírus da AIDS da mãe para o filho(13).
Resultado semelhante foi encontrado em estu-
do realizado com 318 mulheres atendidas em clí-
nicas de pré-natal, em Londres, as quais res-
ponderam um questionário sobre testagem anti-
HIV. A principal razão citada pelas mulheres
para submeter-se ao teste foi a preocupação em
ser soropositiva e com isso colocar o feto em
risco(6).

Neste estudo, chama atenção o fato de que
as puérperas com maior média de consultas de
pré-natal não tivessem citado como finalidade do
teste anti-HIV a verificação de seu estado de saú-
de, fato estatisticamente significante. No entanto,
a maior média de consulta de pré-natal associou-

se à afirmativa de que o teste tem a finalidade de
diagnosticar a presença do HIV, de confirmar a
soropositividade para o vírus da AIDS, na gravi-
dez ou fora dela, e de prevenir a transmissão ver-
tical.

Os dados obtidos mostram que, nesta amos-
tra, a recomendação do Ministério da Saúde sobre
a associação entre aconselhamento e testagem
não foi totalmente seguida, uma vez que 85,1% das
mulheres submeteram-se ao teste sem manifes-
tar sua concordância em realizá-lo. Chama aten-
ção o fato de que cinco puérperas não souberam
responder se foram submetidas ao teste anti-HIV
na gestação, embora houvesse o registro do re-
sultado do teste na carteira de gestante. Todas
foram entrevistadas no HU (sistema regionali-
zado). Por outro lado, dentre as mulheres que
receberam aconselhamento pré-teste, verificou-
se maior representatividade para as entrevista-
das no HU.

Diante de tal situação pode-se afirmar que
a tríade testagem, aconselhamento e consentimen-
to, nem sempre está presente no atendimento à
gestante em consulta de pré-natal, embora desde
que o tema foi abordado, oficialmente, pela pri-
meira vez, em 1992, estes procedimentos foram
definidos como necessários, devendo ser ofere-
cidos em conjunto na assistência ao indivíduo
que se submete ao teste de rastreamento da
AIDS(17).

Estudo realizado em Porto Alegre, RS, en-
trevistou 1.658 mães, e verificou que, destas, 1.603
(95,7%) foram testadas para o HIV durante a ges-
tação, 51 (3,1%) não foram testadas e quatro
(0,2%) negaram-se a realizar o exame. Dentre as
1.603 mulheres testadas, 947 (59,1%) não foram
aconselhadas e 24 (1,4%) não foram informadas
sobre o teste. Dentre as 947 não aconselhadas,
277 (29,2%) não foram informadas que o teste
foi realizado e 53 (5,6%) foram orientadas que o
teste era obrigatório. Dentre as mães aconselha-
das, 39 (6,2%) também receberam a informação
de que o teste era obrigatório. Vale acrescentar
que, nesse estudo, qualquer orientação sobre a
importância da testagem na gravidez foi consi-
derada como aconselhamento(8).

O citado estudo mostrou que, embora o
grau de testagem na cidade de Porto Alegre te-
nha sido elevado, associou-se ao pobre acesso à
informação sobre os benefícios e sobre o teste. O
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aconselhamento foi dissociado do teste volun-
tário e, como conseqüência, muitas mulheres ex-
perienciaram o teste obrigatório(8).

Pesquisa realizada com 982 médicos pedia-
tras associados à American Academy of Pedia-
trics, nos Estados Unidos, mostrou que, dentre ou-
tros achados, em muitos locais, o teste anti-HIV
estava integrado a um conjunto padrão de testes
de rotina de pré-natal, e a gestante era informa-
da que o teste estava sendo conduzido, lhe sen-
do dado o direito de recusá-lo. Essa atitude valo-
rizava a importância do conhecimento materno
sobre a realização do teste. Consideraram que seu
consentimento é importante para obter maior en-
volvimento da mulher no autocuidado e na aten-
ção preventiva de transmissão do HIV, também,
para o concepto. A rotina de testagem com noti-
ficação da mulher implicava em ter recebido es-
tas informações sobre o HIV, e que o teste seria
realizado se a gestante não o recusasse. Esse es-
tudo mostrou que a carência de tempo é uma
barreira para o aconselhamento e foi referida por
aproximadamente metade dos 982 pediatras da
amostra(7).

O mesmo estudo mostrou que, ainda que a
testagem e o aconselhamento devam ser univer-
sais, naquele país, foi verificada maior oferta de
aconselhamento durante atendimento realizado em
área central das cidades (74,5%), quando compa-
rado ao realizado em regiões de subúrbio (48,3%).
Portanto, a testagem e o aconselhamento varia-
ram segundo características demográficas das
gestantes. Os pediatras pesquisados ofereciam
testagem e aconselhamento pré-natal conforme
sua percepção de situações de risco maternas.
Os dados mostraram, ainda, que um grau de
seletividade era considerado pelo pediatra ao jul-
gar quais pacientes deveriam ser aconselhadas
e testadas(7).

Os achados do citado estudo(7) aproximam-
se aos resultados desta pesquisa, uma vez que
se encontrou reduzido aconselhamento oferecido
às mulheres que, na totalidade, residiam em áreas
periféricas do município onde foram assistidas
para o parto.

Após a testagem realizada no pré-natal,
mostrou-se reduzido o número de mulheres que
desconhecia o resultado do teste, embora maior
número delas correspondesse às entrevistadas
no HU. É direito da mulher tomar conhecimento

sobre sua própria saúde e que não tem qualquer
significado realizar o teste e desconhecer seu re-
sultado(6).

Quanto ao profissional que realiza o aconse-
lhamento, todos os membros da equipe de saúde
devem estar preparados para fazê-lo, de modo a
criar um ambiente harmônico e receptivo, valori-
zando o conhecimento e as opiniões da cliente(4).
Nota-se neste estudo que esta recomendação não
correspondeu aos dados obtidos, tendo sido o mé-
dico o principal agente de aconselhamento dentre
as entrevistadas em ambas as maternidades.

O aconselhamento deve esclarecer a cli-
entela sobre as formas de transmissão, de pre-
venção e de tratamento da AIDS, criar possibi-
lidade para o cliente compreender as situações
de risco de infecção a que pode estar exposto,
alertar para a necessidade de realizar medidas
de autocuidado e de cuidado de seus contatos
sexuais(4).

A par desta afirmação, verifica-se que, em-
bora 12,4% das puérperas (20) deste estudo ti-
vessem recebido aconselhamento pós-teste, as
informações oferecidas pelo profissional nem
sempre atingiram seu objetivo, conforme se cons-
tata pelos exemplos de relatos apresentados an-
teriormente.

Estes dados concordam com aqueles obti-
dos no estudo realizado com mães que deram à
 luz em três maternidades de Porto Alegre, no
qual se verificou elevado número de testagem
anti-HIV na gestação, porém baixo acesso a in-
formações sobre os benefícios do teste(8).

O mesmo estudo considera que há fatores
que podem interferir no aconselhamento ofere-
cido com a testagem, tais como a preocupação
do profissional quanto à recusa da mulher em ser
testada após receber o aconselhamento pré-teste,
o que pode levá-lo a não informar a mulher e ou
obrigá-la a submeter-se à testagem. O estudo, no
entanto, mostrou que esta situação foi extrema-
mente reduzida como conseqüência da não testa-
gem materna após o aconselhamento. Outro fator
para a redução do aconselhamento pode ser a
inabilidade do profissional ao contatar a mulher
sobre aspectos de comportamentos sociais e se-
xuais, tanto quanto sobre os benefícios do teste.
Para diminuição do problema são sugeridos pro-
gramas de educação continuada(8). Os achados
desse estudo, realizado em Porto Alegre, são se-
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melhantes aos resultados de pesquisa realizada
no Rio de Janeiro(9), e aos dados deste estudo,
realizado em São Paulo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo permitiu verificar-se que as in-
formações e a compreensão das mulheres sobre
a testagem anti-HIV realizada no pré-natal in-
dependem da participação da instituição no siste-
ma de regionalização para a assistência à mu-
lher que vivencia o ciclo gravídico-puerperal. Por
outro lado, o oferecimento de aconselhamento pré
e pós-teste, na unidade de saúde, ainda é precá-
rio, fato demonstrado, também, pela concordân-
cia verificada entre os resultados de trabalhos rea-
lizados em diferentes áreas geográficas do país.
Tais situações permitem afirmar-se que há carên-
cia de envolvimento do profissional que atende a
gestante em consulta de pré-natal, na rede pú-
blica, em especial em duas regiões distintas do
município de São Paulo, no que respeita ao ofere-
cimento de aconselhamento pré e pós-teste anti-
HIV.

Assim, se propõe o incentivo e o preparo do
profissional da área da saúde para o oferecimen-
to de aconselhamento pré e pós-teste às gestan-
tes no serviço de pré-natal, o que contribuirá pa-
ra o alcance das metas do Ministério da Saúde so-
bre a questão.
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